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1. Fase 1: SELEÇÃO DE INDICADORES

1.1. Recorte territorial

O recorte territorial do projeto compreende os municípios integrantes das Regiões
Metropolitanas de Sorocaba (RMS) e Campinas (RMC), bem como os municípios que
compõem o Consórcio Intermunicipal Grande ABC (Figura 1). A definição desse recorte
considera a articulação territorial já estabelecida pelo CCD HIS SP em suas atividades
iniciais e a correspondência com 03 (três) Sedes Regionais do CAU/SP.

Figura 1: Localização do recorte territorial no Estado de São Paulo.
Fonte: Elaboração própria.

A escolha dessas regiões permite a análise comparativa entre diferentes dinâmicas
metropolitanas do estado de São Paulo, contemplando contextos urbanos com distintos
níveis de vulnerabilidade social, déficit habitacional e exposição a riscos climáticos. Trata-se
de um recorte que reúne municípios de pequeno, médio e grande porte - incluindo desde
localidades com menos de 10 mil habitantes até grandes centros urbanos (Anexo I) -
marcados por perfis econômicos e territoriais diversos, como produção agrícola, polos
industriais articulados às principais rodovias estaduais, municípios turísticos e centros
urbanos estruturados pelo comércio e serviços. Essa heterogeneidade amplia a capacidade
analítica do projeto, ao permitir a aplicação e o teste dos indicadores em realidades urbanas
contrastantes, ao mesmo tempo em que assegura coerência institucional com a estrutura
regional do CAU/SP.

Os municípios abrangidos encontram-se elencados na Tabela 1, organizados por região,
com indicação das respectivas Sedes Regionais do CAU/SP: Sorocaba, Campinas e ABC.
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Tabela 1: Municípios abrangidos pela pesquisa.

Fonte: Elaboração própria.

1.1.1. Região Metropolitana de Sorocaba (RMS)

A RMS foi criada legalmente pelo Estado de São Paulo com a Lei Complementar Nº 1.241,
de 08/maio/20141, com área total de 11.611,48 km², abrangendo 26 municípios, planejada
em três sub-regiões:

(...) Artigo 4º - Os Municípios da Região Metropolitana de Sorocaba serão
agrupados na seguinte forma:

I - Sub-região 1: Alambari, Boituva, Capela do Alto, Cerquilho, Cesário
Lange, Jumirim, Sarapuí, Tatuí e Tietê;

II - Sub-região 2: Alumínio, Araçariguama, Ibiúna, Itu, Mairinque, Porto
Feliz, Salto e São Roque;

III - Sub-região 3: Araçoiaba da Serra, Iperó, Piedade, Pilar do Sul, Salto de
Pirapora, São Miguel Arcanjo, Sorocaba, Tapiraí e Votorantim.

Com a Lei Complementar n.º 1.289, de 29/junho/2016 (SÃO PAULO, 2016), é integrado à
RM Sorocaba o município de Itapetininga, que se soma à Sub-região 2, configuração que
permanece até este momento, uma década depois (2026) (Fig. 2).

1 Diário Oficial do Estado de São Paulo, Poder Executivo, Seção I, Volume 124 • Número 85 • São
Paulo, sexta-feira, 9 de maio de 2014. Disponível em:
https://dobuscadireta.imprensaoficial.com.br/default.aspx?DataPublicacao=20140509&Caderno=DOE
-I&NumeroPagina=1 acesso em abril/2026.
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Figura 2: Mapa da RM Sorocaba (2017)
Fonte: IGC, 2017.

Para o melhor entendimento da dinâmica atual da RMS, sendo que esta região
metropolitana tem menor tempo de existência, e além disso para se fazer análises com os
resultados obtidos na respectiva oficina realizada para esta pesquisa, incluímos aqui um
breve histórico de seus últimos 25 anos.

Dados de 2000 descrevem a RMS com quase 1,5 milhão de habitantes, PIB de R$14,7
bilhões e densidade demográfica média de 127,58 hab/km² com IDHM médio de 0,679;
sendo o índice de educação (IDHM Educação) da ordem de 0,552. Nesse contexto, o
município de Ibiúna detinha então o menor IDHM (qualificado como muito baixo) e o
município de Sorocaba algumas “ilhas” de seu território qualificadas com IDHM muito alto.
Já em 2010, a maioria dos municípios com acesso por duas das principais rodovias
paulistas (Rod. SP 270 – Raposo Tavares e SP 280 – Castelo Branco) recebem nota IDHM
alto e muito alto, e todas as demais passam a ter a classificação de IDHM médio. Nesta
época (2010) a população pré-metropolitana passa para 1,72 milhões de habitantes com
PIB de 45,4 bilhões de reais e a densidade demográfica vai a quase 149 hab./km2. O IDHM
médio vai para 0,762 (melhoria de 12,2%); e o índice de educação (IDHM Educação) salta
para 0,715 (melhoria de quase 30%). Segue o mapa do IDHM da RMS entre 2000 e 2010
(IPEA, 2017) (Fig.s 3 e 4).



6

Figura 3: IDHM da RMS em 2000.
Fonte: IPEA, 2017. Disponível em:

https://portalantigo.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/livros/livros/171208_atlas_idhm_desenv
olvimento_humano_rm_sorocaba.pdf acesso em abr/2026.

Figura 4: IDHM da RMS em 2010.
Fonte: IPEA, 2017. Disponível em:

https://portalantigo.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/livros/livros/171208_atlas_idhm_desenv
olvimento_humano_rm_sorocaba.pdf acesso em abr/2026.
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No quesito saneamento básico, na maioria do território RMS em 2010, eram poucos os
domicílios conectados à rede de esgoto, apenas os municípios de maior porte (Sorocaba,
Porto Feliz, Itapetininga, Itu, Tatuí e São Roque) detinham áreas altamente servidas com
saneamento básico (fig. 5).

Figura 5: Domicílios conectados à rede de esgoto na RMS em 2010.

Fonte: Emplasa, 2017 apud IBGE, 2010.

Após sua constituição jurídica, a RMS teve iniciado o processo de constituição do Comitê
Executivo para a realização, conduzida pela Emplasa, do PDUI RMS (2017), que produziu,
junto ao Comitê Executivo PDUI RMS, um documento intitulado “Panorama Regional”
(EMPLASA, 2017), onde foram anotadas várias questões, as quais são reproduzidas aqui,
sobre o tema Meio Ambiente e Resíduos Sólidos:

“Questões sobre Meio Ambiente e Resíduos Sólidos (2017)
· Quais instrumentos podem ser criados ou reforçados no PDUI

(macrozoneamento; compatibilização dos planos diretores) para ordenar o
uso e ocupação da terra, para pressionar menos as áreas de várzea, de
rios que são essenciais para o abastecimento de água da região?
· Identificar os principais tipos de problemas (falta ou descontinuidade da

coleta ou pontos de despejo clandestino, entre outros).
· Identificar se existem programas de reciclagem de resíduos da

construção civil; coleta de lixo reciclável; compostagem; cooperativas de
catadores, educação ambiental, entre outros.
· Identificar, junto aos técnicos das prefeituras, a existência de

consórcios que tratam da gestão de resíduos, ou, caso não existam, se é
possível identificar arranjos entre municípios da RMS. Ou ainda, se já existe
alguma solução compartilhada por mais de um município.
· Identificar se existem cadastros de grandes geradores de resíduos

sólidos ou algum tipo de controle sobre o volume gerado e destinação
dada. (São considerados grandes geradores as indústrias,
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estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços que geram volume
igual ou superior a 200 litros por dia de resíduos sólidos, e os condomínios
comerciais e mistos − empresariais e residenciais geradores de volume
igual ou superior a 1.000 litros por dia. Nesses casos a responsabilidade
por todas as etapas do gerenciamento dos resíduos, de acordo com o
Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PGIRS, é dos grandes
geradores. Assim, não é permitido destinar parte ou a totalidade dos
resíduos para a coleta pública.)
· Identificar qual(is) tipo(s) de resíduo(s) sólido(s) − resíduos do serviço

da saúde, resíduos agrossilvipastoris, resíduos industriais, resíduos da
construção civil, etc. − possui (em) importância na região, devido, por
exemplo, aos problemas ambientais gerados, oportunidades na gestão
destes, grande volume gerado,etc., para que estes sejam mais bem
focados no processo de elaboração do PDUI.
· Como pensar em políticas públicas que articulem as ações das

UGRHIs e dos demais entes federativos para garantir a quantidade e a
qualidade dos recursos hídricos na região?
· Como estabelecer ações preventivas e mitigadoras visando ao uso

sustentável dos recursos hídricos da região? ” (EMPLASA, 2017)

Entre 2007 e 2012, ficou evidente a articulação da RMS com a Macrometrópole Paulista
(MMP), pois o movimento de mudança iniciado pela descentralização e desconcentração
industrial paulista no final do séc. XX e pela urbanização dispersa e mudanças no tecido
urbano (REIS, 2006) e das várias populações da RMSP para as demais RMs do interior
paulista se consolidou durante os anos da pandemia do vírus covid-19; e continuou, desde
então, com maior velocidade e voracidade sobre o interior paulista, com lançamentos de
empreendimentos horizontais e verticais.

Figura 6: Mobilidade regional RMS - Movimento Pendular Trabalho e Estudo (2010).
Fonte: Emplasa, 2017 apud IBGE, 2010.
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Ao longo dos anos de 2017 e 2018, diversas atividades foram desenvolvidas como: oficinas
participativas, cursos de capacitação, consulta pública, assim como a divulgação de
macrodiretrizes elaboradas pelos diferentes Grupos de Trabalho instituídos, evidenciando
um processo de mobilização de atores relevantes para o bom desenvolvimento do
PDUI-RM-Sorocaba (SANTANA-CHAVES, 2021).

O processo de realização do PDUI RMS foi interrompido na metade do ano de 2018 por
recomendação jurídica devido às eleições daquele ano, e novamente com a extinção da
Emplasa pelo governo do Est. de São Paulo no início de 2019. Os trabalhos foram
retomados pela Agência Metropolitana de Sorocaba ao final de 2019, com contratação de
equipe técnica, e mesmo com a questão da Pandemia do vírus covid-19 os trabalhos
relativos ao PDUI-RMS continuaram, muitas vezes de forma online, para contatar os
técnicos dos 27 municípios que trabalhavam em home office (consultados os técnicos das
pastas de Meio Ambiente, Habitação e Planejamento Urbano e/ou Rural) dos 27 municípios
RMS para elaboração do Mapa de Macrozoneamento Metropolitano (SDUH, 2026).

Figura 7: Composição da RM-Sorocaba: hierarquia, infraestrutura viária e manchas urbanas (2021).

Fonte: SANTANA CHAVES et al, 2021.

O número de empreendimentos imobiliários bateu recordes na RMS e embora a opção de
trabalho em casa seja mais disponível atualmente, ainda assim há estimativas atualizadas
de deslocamentos de 50 mil veículos/dia da RMS para RMSP e RMC, fato que gera
expectativas quanto às promessas estaduais de incremento da mobilidade regional com a
implementação futura do TIC eixo Oeste (Sorocaba-São Paulo) e VLT Sorocaba-Iperó, que
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abarca projetos antigos já mencionados como Vetor de Desenvolvimento Sorocaba, no
Plano de Ação da Macrometrópole Paulista (PAM) 2013-20402 (EMPLASA, 2017) (Fig. 8).

Figura 8: Vetores Territoriais (Macrometrópole Paulista)
Fonte: Emplasa, 2017.

Ao final de 2021 a Secretaria de Desenvolvimento Regional (SDR) contratou a FIPE/USP
para a finalização dos trabalhos dos PDUI’s das regiões metropolitanas do Estado de São
Paulo. O resultado das audiências públicas conduzidas pela equipe FIPE para a finalização
dos PDUI’s das RM’s paulistas é importante para esta pesquisa na medida em que
apontaram 05 diretrizes metropolitanas de Funções Públicas de Interesse Comum (FIPC)’s
para a RM Sorocaba: I. Segurança hídrica; II. Habitação de Interesse Social; III.
Mobilidade Urbana e Regional; IV. Segurança Pública; V. Governança Metropolitana.
Também foi aprovado o Mapa do Macrozoneamento Metropolitano da RMS (Fig. 9), para se
delimitar as Macrozonas de Preservação ambiental, de Uso sustentável, áreas prioritárias
para Recuperação Ambiental, de Interesse Rural, de Interesse Urbano, Corredores
ecológicos prioritários e áreas de Alta Vulnerabilidade ao Aquífero no território RMS.

2 Disponível em:
https://bibliotecavirtual.sp.gov.br/wp-content/uploads/sites/7/tainacan-items/136782/140351/22-22.02-
42.07.pdf , acesso em abril/2026.
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Figura 9: Mapa de Macrozoneamento Metropolitano (Aprov. Audiências Públicas PDUI RMS 2022)
Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação (SDUH), 2026. Disponível em:

https://bibliotecavirtual.sp.gov.br/wp-content/uploads/sites/7/tainacan-items/277037/360236/22.06.09.
05-001_AP_Caderno_insumos_debates_AP_mar2022.pdf, acesso em abr/2026.

Figura 10 Resumo dados atuais RM Sorocaba
Fonte: SEADE, 2023; IBGE, 2022.
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Em resumo, a RMS apresentou taxa de crescimento anual entre 2010-2022 de 1,26%, com
um município polo (Sorocaba) com mais de 700.000 habitantes, 05 municípios com
população entre 100.000 e 499.999 habitantes e 21 municípios com até 99.999 habitantes.
(SEADE, 2023) (Fig. 10).

1.1.2. Região Metropolitana de Campinas (RMC)

A RMC teve população de 3.178.601 pessoas com taxa de crescimento anual entre
2010-2022 de 1,04%, com um município polo (Campinas) com mais de 1,139 milhão de
habitantes, 08 municípios com população entre 100.000 e 499.999 habitantes e 11
municípios com até 99.999 habitantes (SEADE, 2023) (Fig. 11).

Figura 11: Resumo dados atuais RM Campinas
Fonte: (IBGE, 2022; SEADE, 2023).

No geral, a RMS foi a 2a. região metropolitana que mais cresceu entre os anos de 2010 a

2022 (com exceção da RM Jundiaí), e a RMC foi a 4a região metropolitana do Estado de

São Paulo, em comparativo à RMSP (que teve a menor taxa de crescimento populacional:

0,4%), corroborando a teoria da dispersão urbana e novas formas de tecidos urbanos,

notando-se o crescimento negativo da RMSP (-3,8%) neste mesmo período (REIS, 2006)

(Fig. 12).
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Figura 12: Taxa média anual dos componentes vegetativo e migratório das Regiões Metropolitanas
Fonte: (IBGE, 2022; SEADE, 2023).

1.2. Mapeamento de Indicadores

Por meio de revisão bibliográfica e documental, foi elaborado o mapeamento de indicadores
relevantes, utilizando sistemas já padronizados, como as já citadas Normas ISO/ABNT,
indicadores dos ODS publicados pelas Nações Unidas e indicadores mencionados nas
metas dos também já citados Planos e Programas nacionais e estaduais.

A seleção de indicadores se deu com base em critérios de:
● maior aderência ao tema de mitigação, adaptação e resiliência climática;
● maior aderência ao tema de HIS;
● disponibilidade de dados para todos os 54 municípios.

A disponibilidade desses indicadores para os 54 municípios cobertos pelo projeto é um
critério relevante por indicar que, havendo para tais cidades, é maior a probabilidade de
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também existir para os demais municípios do estado, evitando assim a concentração de
dados que só estão disponíveis para grandes cidades e permitindo a expansão do método
aqui proposto para outras regiões.

É importante destacar também que há um critério quanto a esta disponibilidade: é
necessário que esteja no mesmo intervalo temporal proposto para análise. Foram
selecionados indicadores com valores disponíveis para algum ano no intervalo entre 2020 e
2025. Este intervalo foi selecionado considerando que o Censo 2022 é fonte principal de
dados para execução deste trabalho e, dentro desta janela, as variáveis estudadas podem
apresentar relativa estabilidade.

A fim de tornar a escolha dos indicadores mais adequada, foram delimitadas 4 dimensões
analíticas para categorização dos indicadores e composição de um Índice de Resiliência
Climática com foco em Habitação de Interesse Social. A divisão desse tipo de índice em
diferentes dimensões é prática recorrente na literatura, como no caso da proposta do
Climate and Disaster Resilience Initiative - CDRI (2019), o qual apresenta 5 dimensões:
física, social, econômica, institucional e natural. Mantendo lógica similar para este projeto,
as dimensões propostas foram:

● Mitigação: indicadores relacionados à mitigação do aquecimento global, ou seja,
relacionados à diminuição de emissões de gases de efeito estufa.

● Adaptação: indicadores relacionados à adaptação para mudanças climáticas
considerando especialmente infraestrutura e serviços.

● Déficit Habitacional: indicadores relacionados à HIS e suas condições no
município.

● Vulnerabilidade Social: indicadores relacionados à situação socioeconômica da
população dos municípios.

Esta separação também se mostrou apropriada por permitir a construção de sub índices de
cada dimensão que poderão ser utilizados e avaliados separadamente na esfera da gestão
pública e, além disso, permitindo a simplificação da construção da base de regras dos
sistema de inferência fuzzy sem perda de qualidade do resultado.

Desta forma, foram selecionados os seguintes indicadores (Quadro 1), que estão em
consonância com as normas utilizadas como referência e se alinham com os indicadores
ODS.

Quadro 1: Dimensões Analíticas e Indicadores Selecionados, com Correspondência às
Normas ISO e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Dimensão Indicador selecionado
Referência do
indicador

Mitigação

1 Áreas verdes (hectares) por 100 000
habitantes

NBR ISO 37120 - 21.1

2 Consumo final total de energia per
capita (GJ/ano)

NBR ISO 37120 - 7.1

3 Consumo doméstico total de água per NBR ISO 37120 - 23.3
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Dimensão Indicador selecionado
Referência do
indicador

capita (litros/dia)

4 Emissão de gases de efeito de estufa
medida em toneladas per capita

NBR ISO 37120 - 8.3

5 Despesas anuais com infraestruturas
verde e azul como uma porcentagem do
orçamento total da cidade

NBR ISO 37123 - 9.4

6 Porcentagem de áreas designadas para
proteção natural

NBR ISO 37120 - 8.4
ODS 15.1.2

7 Porcentagem da área da cidade coberta
com materiais com alto índice de
albedo, o que contribui para a mitigação
das ilhas de calor urbanas

NBR ISO 37123 - 8.9

8 Porcentagem de resíduos sólidos
urbanos que são reciclados

NBR ISO 37120 - 16.3
ODS 12.4.2

9 Porcentagem da área da cidade
impactada por incêndios em áreas
naturais

ISO 37125 - 6.14

Adaptação

1 Despesas anuais com planejamento do
gerenciamento de emergências como
porcentagem do orçamento total da
cidade

NBR ISO 37123 - 9.5

2 Alocação total de fundos de reserva
para desastres como porcentagem do
orçamento total da cidade

NBR ISO 37123 - 9.7

3 Despesas anuais com atualização e
manutenção de infraestrutura de águas
pluviais como porcentagem do
orçamento total da cidade

NBR ISO 37123 - 9.2

4 Número anual de propriedades
residenciais inundadas como
porcentagem do total de propriedades
residenciais na cidade

NBR ISO 37123 - 12.5

5 Porcentagem da população exposta a
alto risco de ameaças naturais

NBR ISO 37123 - 13.3

6 Porcentagem anual da população da
cidade diretamente afetada por
ameaças naturais

NBR ISO 37123 - 13.5
ODS 1.5.1
ODS 13.1.1

7 Porcentagem do orçamento municipal
anual destinada a iniciativas de

NBR ISO 37122 - 20.1
ODS 2.a.1
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Dimensão Indicador selecionado
Referência do
indicador

agricultura urbana

8 Porcentagem da população em
domicílios em risco de insegurança
alimentar

Ministério da Saúde

9 Total da área agrícola urbana por 100
000 habitantes

NBR ISO 37120 - 20.1
ODS 2.4.1

10 Magnitude dos efeitos (atmosféricos)
das ilhas de calor urbanas

NBR ISO 37123 - 8.1

11 Frequência anual dos eventos de
tempestades extremas

NBR ISO 37123 - 8.4

12 Frequência anual de eventos de calor
extremo

NBR ISO 37123 - 8.5

13 Frequência anual de eventos de frio
extremo

NBR ISO 37123 - 8.6

14 Intensidade dos eventos de
tempestades extremas

15 Intensidade dos eventos de calor
extremo

16 Intensidade dos eventos de frio extremo

Déficit
Habitacional

1 Porcentagem da população da cidade
com serviço de abastecimento de água
potável

FJP
NBR ISO 37120 - 23.1
ODS 1.4.1
ODS 6.1.1

2 Porcentagem da população da cidade
atendida por sistemas de coleta e
afastamento de esgoto

FJP
NBR ISO 37120 - 22.1
ODS 1.4.1
ODS 6.2.1

3 Porcentagem da população da cidade
com coleta regular de resíduos sólidos
(domiciliar)

FJP
NBR ISO 37120 - 16.1
ODS 1.4.1
ODS 11.6.1

4 Inexistência de Banheiro Exclusivo FJP

5 Número de Cômodos igual ao número
de Dormitórios

FJP

6 Famílias com renda de até três
salários-mínimos que comprometem
mais de 30 % da renda com aluguel

FJP
NBR ISO 37123 - 5.7
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Dimensão Indicador selecionado
Referência do
indicador

7 Domicílio Cômodo FJP

8 Domicílios com mais de 02 pessoas por
cômodo servindo de dormitório (famílias
conviventes)

FJP

9 Domicílios Improvisados FJP
ODS 11.1.1

10 Domicílios Rústicos (material que
predomina na construção das paredes
externas)

FJP

Vulnerabilidade
Social

1 Taxa de mortalidade de crianças
menores de cinco anos a cada 1.000
nascidos vivos

IPVS
NBR ISO 37120 - 11.4
ODS 3.2.1

2 Porcentagem de famílias chefiadas por
mulheres

Habitat Brasil

3 Porcentagem de mães solo chefes de
família

Habitat Brasil

4 Presença de pessoas com deficiência
(PCD)

IPVS

5 Renda familiar média (US$) IPVS
NBR ISO 37120 -
5.9.1

6 Renda per capita IPVS

7 Taxa de desocupação dos chefes de
família

IPVS

8 Custo de Vida municipal ICV

9 Porcentagem de estudantes com ensino
primário e secundário completos: taxa
de sobrevivência

NBR ISO 37120 - 6.2
e 6.3

10 Internação relacionada ao saneamento
inadequado

FIRJAN

Fonte: Elaboração própria.

Desta forma, foram selecionados 45 (quarenta e cinco) indicadores, fundamentados
diretamente nas bases elencadas na Tabela 1. Cabe salientar que alguns indicadores, como
evidenciado previamente no Quadro 1, correspondem a mais de uma base de
fundamentação, não sendo adequada a soma total da Tabela 2.
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Tabela 2: Resumo da fundamentação técnica dos indicadores selecionados.

Fonte: Elaboração própria.

Vale ressaltar que os indicadores selecionados podem sofrer leves alterações de definição,
sem perda de qualidade e significado, devido a disponibilidade de dados e viabilidade
técnica de tratamento dentro do prazo de execução do projeto.

1.3. Oficinas Participativas

O processo metodológico da realização e proposição do cronograma das oficinas
participativas foi oferecido no Plano de Trabalho atualizado deste projeto de pesquisa
datado de 05 de fevereiro de 2026 e referendado durante a reunião de entrega do Produto
parcial 1, apresentada pela equipe técnica aos fiscais deste projeto pelo CAUSP.

Com o objetivo de qualificar o processo de estruturação dos indicadores, foram organizadas
três oficinas participativas, uma para cada região que compõe o território em estudo. Até o
presente momento, já foram realizadas duas oficinas, nas regiões da RMS e da RMC. Os
resultados dessas atividades serão apresentados no Produto 3, em conjunto com os da
oficina prevista para a região do ABC.

Previamente à realização das oficinas, foi disponibilizada aos convidados uma relação (link
de acesso: https://datastudio.google.com/s/mgc2Z-EyOYU) de 16 indicadores
pré-selecionados, acompanhada de questionário para análise individual. Esses indicadores
integram o conjunto mais amplo de 45 indicadores que comporão o modelo final proposto
pela pesquisa. A seleção de uma amostra reduzida para as oficinas teve como objetivo
viabilizar a realização das atividades em um único dia de trabalho, bem como priorizar
indicadores cuja interpretação envolve maior grau de percepção empírica por parte dos
agentes territoriais.

Nesse sentido, foram priorizados indicadores cujos intervalos associados aos valores
linguísticos do modelo fuzzy (como ótimo, bom, aceitável ou ruim) podem variar conforme
as realidades territoriais e institucionais de cada região. Indicadores com limitações técnicas
ou com intervalos previamente definidos por parâmetros normativos não foram incluídos
nessa etapa participativa, uma vez que oferecem menor margem para contribuição
empírica.

Baseado em Número de Indicadores

Indicadores ODS 14

ABNT NBR ISO 37120:2021 13

ABNT NBR ISO 37123:2021 13

ABNT NBR ISO 37122:2020 1

FJP - Fundação João Pinheiro 10

IPVS - Índice Paulista de
Vulnerabilidade Social

5

Habitat Brasil 2

ISO 37125:2024 1

Outros 6
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O material preparatório das oficinas incluiu um formulário eletrônico encaminhado
previamente aos participantes, no qual se solicitava uma avaliação individual dos
indicadores a partir dos valores observados no município representado pelo respondente.
Essa etapa teve como objetivo estimular a reflexão prévia dos participantes e qualificar o
debate coletivo realizado durante as oficinas presenciais.

Serão disponibilizados no APÊNDICE A deste relatório os principais materiais utilizados no
processo, incluindo: (i) o formulário preparatório encaminhado aos participantes; (ii) os
instrumentos metodológicos aplicados durante a dinâmica das oficinas; e (iii) o formulário de
avaliação do evento respondido pelos participantes ao final das atividades. O painel de
dados (dashboard) contendo os valores numéricos dos indicadores para cada município
participante será apresentado no corpo principal do relatório, como parte dos resultados do
levantamento realizado.

A estrutura metodológica das oficinas fundamentou-se nos princípios da Pesquisa-Ação,
entendida como uma abordagem participativa de caráter metodológico e exploratório, que
articula produção de conhecimento e prática. Nesse contexto, os atores locais não são
considerados informantes passivos, mas co-construtores do conhecimento, participando
ativamente da qualificação, interpretação e contextualização dos indicadores.

A dinâmica proposta estabelece um ciclo de “ação-reflexão-ação”, no qual a percepção
individual dos participantes (coletada previamente por meio de formulário) é debatida e
qualificada coletivamente nas oficinas presenciais, gerando referências municipais /
regionais / metropolitanas compartilhadas especificamente para questões de mudanças
climáticas e vulnerabilidade socioambiental, especialmente vinculadas à melhoria da
habitabilidade no território paulista. Espera-se que esses insumos possam subsidiar a
adaptação às mudanças climáticas e a redução das desigualdades socioespaciais; pois é
objetivo deste projeto de pesquisa constituir um instrumento de apoio à tomada de decisão,
de modo concreto na gestão pública, facilitando e otimizando processos de planejamento
urbano municipal, regional e metropolitano.

Os convites para participação nas oficinas foram realizados de forma protocolar, por meio
de ofícios emitidos pelo CCD HIS SP, direcionados aos diferentes atores institucionais
estratégicos com atuação nos setores de Meio Ambiente, Habitação e Planejamento Urbano
dos municípios participantes.

Foram convidados(as) para participarem destas oficinas:
I. Gestores municipais das áreas do Meio Ambiente e de Habitação (embora,
devido às especificidades municipais, muitos dos gestores tenham atribuições
combinadas, como no ex.: Meio Ambiente e Agricultura; Desenvolvimento Urbano e
Habitação, etc.);
II. Representantes dos Conselhos Municipais de Meio Ambiente e de
Habitação (de Interesse Social) (com a solicitação expressa de que de preferência
fossem indicados representantes da sociedade civil organizada);
III. Profissionais da área de Arquitetura e Urbanismo representantes das
associações de classe (ex.: Associações de Engenheiros e Arquitetos) municipais
e/ou regionais (ex.: Instituto de Arquitetos do Brasil - Região Metropolitana de
Sorocaba); bem como outros
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IV. Profissionais apontados por instituições regionais, metropolitanas e/ou
estaduais e federais, também relacionados aos temas abordados (ex.: Instituto de
Pesquisas Ambientais (IPA), dentre outros, de modo a assegurar a pluralidade de
perspectivas, procurando equacionar, dentro das especificidades de cada território
estudado, a questão de respostas integradas aos desafios contemporâneos
impostos pela crise climática.

Para o envio do convite oficial, o processo de prospecção destes profissionais mencionados
acima foi temperado na maioria dos casos, pela falta de informações fidedignas e/ou
contemporâneas dispostas nos sites municipais e estaduais. Necessário mencionar também
que para honrar o prazo estabelecido no cronograma oferecido para execução deste
primeiro projeto de pesquisa do CAU/SP, fez-se mister estabelecer datas que pudessem
atender ao calendário vigente neste 1º sem/2026, a saber com vários feriados intercalados
às datas das oficinas.

Tabela 3: Síntese da participação nas Oficinas: número de convites enviados, indicações
recebidas e representantes presentes por região.

RMS

TIPO SECRETARIA CONSELHO MUNICIPAL
ASSOCIAÇÃO
DE CLASSE

ENTE
REGIONALSETOR

MEIO
AMBIENTE

HABITAÇÃO
MEIO

AMBIENTE
HABITAÇÃO

CONVITES
FEITOS

30 33 9 3 9 11 95

INDICAÇÕES
RECEBIDAS

15 9 3 0 6 1 34

COMPARECERAM 14 10 3 0 4 1 32

RESPOSTAS COMPLETAS AO FORMS PRÉVIO 23

RMC

TIPO SECRETARIA CONSELHO MUNICIPAL
ASSOCIAÇÃO
DE CLASSE

ENTE
REGIONALSETOR

MEIO
AMBIENTE

HABITAÇÃO
MEIO

AMBIENTE
HABITAÇÃO

CONVITES
FEITOS 20 22 13 6 11 13 85

INDICAÇÕES
RECEBIDAS 7 12 2 0 3 1 25

COMPARECERAM 8 10 2 0 5 1 26

RESPOSTAS COMPLETAS AO FORMS PRÉVIO 23

ABC*

TIPO SECRETARIA CONSELHO MUNICIPAL
ASSOCIAÇÃO
DE CLASSE

ENTE
REGIONALSETOR

MEIO
AMBIENTE

HABITAÇÃO
MEIO

AMBIENTE
HABITAÇÃO

CONVITES
FEITOS 7 8 7 3 4 3 32

INDICAÇÕES
RECEBIDAS 5 3 6 0 0 0 14

COMPARECERAM - - - - - - -
RESPOSTAS COMPLETAS AO FORMS PRÉVIO -

*contagem do ABC realizada às 14:58 de 16.04.26
Fonte: Elaboração própria.
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2. Fase 2: COLETA, LEVANTAMENTO E TRATAMENTO DE
DADOS

Os indicadores selecionados para esta pesquisa foram obtidos, prioritariamente, a partir de
bases de dados públicas já existentes, amplamente reconhecidas pela sua confiabilidade,
abrangência territorial e consistência metodológica. A utilização dessas bases permite
assegurar padronização, rastreabilidade e comparabilidade dos resultados. O tratamento
dos dados será realizado, preferencialmente, em ambiente Python 3, com o apoio de
bibliotecas específicas para análise e manipulação de dados, como pandas, numpy e
geopandas, entre outras que se mostrarem necessárias.

A etapa de coleta de dados compreende o levantamento de informações quantitativas e
qualitativas oriundas de fontes oficiais e confiáveis. Os indicadores adotados são
provenientes de bases nacionais, entre as quais se destacam o Departamento de
Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), o Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira
(INEP), o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (SINISA), entre outras.
As respectivas fontes de cada indicador estão discriminadas nas fichas técnicas individuais
constantes no Apêndice B.

O uso de fontes não governamentais ocorreu em apenas duas situações, abrangendo o
total de quatro indicadores, conforme descrito a seguir:

● Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa
(SEEG) Municípios: indicador “Emissão de gases de efeito estufa medida em
toneladas per capita”

● MapBiomas: indicadores “Áreas verdes (hectares) por 100 000 habitantes”,
“Porcentagem de áreas designadas para proteção natural” e “Total da área agrícola
urbana por 100 000 habitantes”.

Cabe registrar que o SEEG e o MapBiomas são iniciativas vinculadas ao Observatório do
Clima, desenvolvidas em articulação com uma rede colaborativa de instituições parceiras.

As etapas de organização, limpeza, consolidação e cruzamento das informações seguiram
protocolos compatíveis com as boas práticas de ciência de dados. O cálculo dos
indicadores foi conduzido em conformidade com as definições metodológicas apresentadas
no Quadro 1, garantindo alinhamento conceitual e rigor técnico na construção das métricas
adotadas.

2.1. Dados

A coleta de dados foi realizada a partir de fontes oficiais e bases consolidadas, no período
de janeiro de 2025 a abril de 2026, levantando os valores numéricos mais atualizados dos
indicadores, e a série histórica desde 2022, ano do Censo Demográfico, quando disponível.
no caso do Censo 2022, por exemplo, os dados são acessados por meio do Sistema IBGE
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de Recuperação Automática (SIDRA), que disponibiliza informações já estruturadas e
compatíveis com os indicadores propostos.

Complementarmente, para as dimensões de mitigação e adaptação climática, são
empregados dados de sensoriamento remoto, como imagens dos satélites Landsat e
Sentinel-2, adequados para análises de cobertura da superfície e cálculo de indicadores
como temperatura de superfície terrestre (LST), frequentemente utilizada em estudos sobre
ilhas de calor urbanas, bem como outras variáveis associadas a grandezas meteorológicas
e ambientais.

Todas as fontes de dados estão indicadas nas fichas individuais dos indicadores,
apresentados no APÊNDICE B. Os dados coletados e tratados estão disponíveis para a
consulta em um dashboard (não confundir com o produto final, trata-se apenas de um
visualizador intermediário) e também em um repositório no github.

Após a coleta, realizou-se uma verificação dos dados, comparando qualitativa e
quantitativamente os levantamentos e, quando possível, eliminando divergências, em um
processo de revisão e validação.

É importante informar, contudo, que alguns municípios apresentaram ausência de dados
para alguns indicadores. Nestes casos, os dados foram considerados vazios e, portanto,
não disponíveis, e no tratamento matemático da metodologia Fuzzy, serão analisados
oportunamente. Alguns detalhes sobre quais são os indicadores que tem ausências, além
de outros, estão dispostos na seção a seguir de análises preliminares que consideram
análises descritivas sobre os indicadores que ajudarão a definir, juntamente com o resultado
das oficinas – ainda a ser analisado afinal ainda há uma oficina para ocorrer – e com
conhecimento teórico já presente na literatura,

2.2. Análises preliminares

2.2.1 Indicadores selecionados para as oficinas

Conforme comentado anteriormente, para as Oficinas de Qualificação de Indicadores foram
selecionados 16 indicadores, apresentados no Quadro 2. Esta seção apresenta uma breve
análise descritiva destes indicadores.

Quadro 2: Indicadores e suas dimensões selecionados para discussão nas Oficinas.

Dimensão Indicador

Mitigação Áreas verdes (m²) por habitante

Porcentagem do orçamento total da cidade destinada a
infraestruturas verde e azul

Porcentagem de áreas designadas para proteção natural

Porcentagem de resíduos sólidos urbanos que são reciclados



23

Dimensão Indicador

Adaptação Porcentagem do orçamento total da cidade destinado ao
planejamento do gerenciamento de emergências

Alocação total de fundos de reserva para desastres como
porcentagem do orçamento total da cidade

Porcentagem do orçamento total da cidade destinado a atualização
e manutenção de infraestrutura de águas pluviais

Número anual de propriedades residenciais inundadas como
porcentagem do total de propriedades residenciais na cidade

Porcentagem da população exposta a alto risco de ameaças
naturais

Porcentagem anual da população da cidade diretamente afetada
por ameaças naturais

Porcentagem do orçamento municipal anual destinada a iniciativas
de agricultura urbana

Déficit Habitacional Porcentagem da população da cidade com serviço de
abastecimento de água potável

Porcentagem da população da cidade atendida por sistemas de
coleta e afastamento de esgoto

Porcentagem da população da cidade com coleta regular de
resíduos sólidos (domiciliar)

Vulnerabilidade
Social

Taxa de mortalidade de crianças menores de cinco anos a cada
1000 nascidos vivos

Renda per capita

Fonte: Elaboração própria.

Os dados de áreas verdes (m²) por habitante tem uma distribuição bastante assimétrica,
conforme apresentado pelas Figuras 13 a e b. Destaques são dados para as cidades de
Tapiraí, Diadema e São Caetano do Sul. A primeira é o outlier mais evidente dessa série de
dados, contando com uma área de 83.337,82 m²/habitante, isso se deve ao fato de que
cerca 80% de seu território é protegido, sendo uma Unidade de Conservação do tipo “Área
de Proteção Ambiental (APA)” e reconhecido como Reserva da Biosfera pela UNESCO.
Diadema e São Caetano do Sul se destacam no outro extremo da distribuição, com 5,39
m²/habitante e 0,00 m²/habitante respectivamente.
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Figura 13: Dados de Áreas verdes (m²) por habitante em duas visualizações para a distribuição: (a)
histograma (b) boxplot. Fonte: Elaboração própria

Dados de Porcentagem do orçamento total da cidade destinado a são dados que
merecem atenção especial. Por exemplo, a porcentagem do orçamento total destinado
a infraestrutura verde e azul possui valor zero para todos os municípios estudados. Para
porcentagem do orçamento municipal anual destinada a iniciativas de agricultura
urbana (Figura 14) é notável que a maior parte dos municípios possuem investimentos
inferiores a 1%, acima deste patamar é possível destacar Cosmópolis (1,05%), Jumirim
(1,32%), Sarapuí (2,13%) e Pilar do Sul (3,62%).

Figura 14: porcentagem do orçamento municipal anual destinada a iniciativas de agricultura urbana
em duas visualizações para a distribuição: (a) histograma (b) boxplot. Fonte: Elaboração própria

Quanto à exposição da população a riscos de ameaças naturais e relacionados a eventos
extremos pode-se notar algumas peculiaridades. Por exemplo, para Número anual de
propriedades residenciais inundadas como porcentagem do total de propriedades
residenciais da cidade, a maior parte dos municípios indicaram valor 0,00% (46
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municípios) enquanto os demais tiveram valores inferiores a 0,5%, exceto por Santa
Bárbara D’Oeste que apresenta 2,66%. Esses dados foram coletados do SINISA - Sistema
Nacional de Informações em Saneamento Básico, fonte oficial para este indicador, que é
relatado para o governo federal pelas próprias prefeituras, no ano base 2023, que é o valor
mais atualizado publicado, apesar de as prefeituras informarem que já responderam ao
SINISA ano base 2024. O indicador Porcentagem da população exposta a alto risco de
ameaças naturais apresenta uma quantidade considerável de ausências de dados (26
municípios não possuem essa informação), dos dados coletados é possível notar uma
distribuição assimétrica, conforme apresentado na Figura 15. Dentre as cidades com maior
número de população exposta a alto risco de ameaças naturais duas das cidades estão na
RMS (Tapiraí - 9,87% e Alumínio - 16,51%) e as demais três fazem parte do Consórcio
Intermunicipal do Grande ABC (Santo André - 12,46%, São Bernardo do Campo - 15,20% e
Rio Grande da Serra - 17,76%).

Na dimensão de Déficit Habitacional é possível discutir os indicadores que, também
apresentando distribuição assimétrica, invertem essa assimetria. Isso porque espera-se que
estes indicadores possuam valores mais próximos de 100%, afinal, quanto maior esses
valores, melhor a condição habitacional dos munícipes. Para porcentagem da população
da cidade com serviço de abastecimento de água potável a distribuição pode ser vista
na Figura 15. Dois pontos são apresentados como outliers: Piedade com 61,52% e Ibiúna
com 50,36%. Estes valores podem estar justificados pela ocupação urbanística do território.
De qualquer forma, os resultados das oficinas darão maior subsídio para qualificação e
transformação desses valores em termos linguísticos para utilização nos sistemas fuzzy que
criarão o Índice.

Figura 15: porcentagem da população da cidade com serviço de abastecimento de água potável em
duas visualizações para a distribuição: (a) histograma (b) boxplot. Fonte: Elaboração própria

Quanto à porcentagem da população da cidade atendida por sistemas de coleta e
afastamento de esgoto é possível notar, na Figura 16, que os valores estão menos
concentrados ao redor de um valor específico. Contrastando com a porcentagem da
população da cidade com coleta regular de resíduos sólidos (domiciliar), Figura 17.
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Figura 16: porcentagem da população da cidade atendida por sistemas de coleta e afastamento de
esgoto em duas visualizações para a distribuição: (a) histograma (b) boxplot. Fonte: Elaboração

própria

Figura 17: porcentagem da população da cidade com coleta regular de resíduos sólidos (domiciliar)
em duas visualizações para a distribuição: (a) histograma (b) boxplot. Fonte: Elaboração própria

2.2.2. Demais indicadores

Os sistemas de indicadores urbanos podem ser compreendidos como instrumentos de
organização, tratamento e disponibilização de informações sobre as cidades. Nesta
perspectiva, os resultados da coleta, levantamento e tratamento dos dados brutos perfazem
indicadores numéricos, que foram compilados e estruturados em um repositório disponível
em https://github.com/ccd-his/cau-sp e um dashboard ou painel para visualização,
disponível no https://datastudio.google.com/s/rGwTXeFi5_k.

Recomenda-se navegar pelos valores numéricos coletados para os indicadores disponíveis
dos 54 municípios, resultados do levantamento e tratamento realizado, estruturados nestes
sistemas de operacionalização de dados. Estes instrumentos visam subsidiar
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procedimentos de análise comparativa, monitoramento e avaliação, contribuindo para o
suporte técnico à gestão e ao planejamento urbano.

Os demais indicadores seguem em análise; contudo, com a execução de duas oficinas, a
sistematização das coletas nelas realizadas e a coleta e o tratamento de todos os dados
ocorrendo em paralelo, as análises preliminares descritivas, juntamente com as respectivas
referências bibliográficas sobre valores recomendados e/ou observados em outras regiões,
serão inseridas no próximo produto a ser entregue nesta pesquisa.
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ANEXO I
Quadro de Indicadores Demográficos dos Municípios: área territorial, população
absoluta (número de habitantes) e densidade demográfica (população relativa)

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo 2022 (IBGE).
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APÊNDICE A

Material de oficina: Programação; Formulário Prévio de Indicadores; Ferramentas (A2)
aplicadas nas mesas; Formulário de Avaliação do Evento; Listas de presença RMS e RMC.

Figura A.1: Exemplo de Programação da Oficina encaminhado para a RMS.
Fonte: Elaboração própria.
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Figura A.2: Exemplo de Formulário Prévio de Indicadores encaminhado para a RMS.
Fonte: Elaboração própria.
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Figura A.3: Ferramentas (A2) aplicadas nas mesas.

Fonte: Elaboração própria.


